Resolução CONSEMA N.º 001

Cuiabá, 08 de Janeiro de 2002

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.

Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n.º192/2001 em que figura como interessado: Prometálica Mineração Ltda., e as exigências legais trazidas no art. 24 § 3º da Lei Complementar n.º 38, de 21 de novembro de 1995;

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia n.º 213/2001, com prazo máximo de validade para 17/12/02 concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA ao interessado: Prometálica Mineração Ltda.

Art. 2º - A FEMA irá analisar as considerações do parecer do relator do Conselheiro representante da ARPA.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

* Reproduz-se por estar incorreto.

Resolução CONSEMA N.º 002

Cuiabá, 08 de janeiro de 2002

1ª Reunião Extraordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.

Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n.º 03914/2001 em que figura como interessado: Construtora Norberto Odebrech S/A e as exigências legais trazidas no art. 24 § 3º da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995;

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia n.º 203/2001, com prazo máximo de validade para 03/12/02 concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA ao interessado: Construtora Norberto Odebrech S/A.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 003

Cuiabá, 19 de fevereiro de 2002

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar nº 86, de 13 de julho de 2001.

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar como Coordenador Jurídico do CONSEMA, o Advogado José Valter Ribeiro. 

Art. 2º - Revoga-se a Resolução CONSEMA n.º 002, de 29 de novembro de 2001.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 004

Cuiabá, 19 de fevereiro de 2002

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, que dispõe sobre a regulamentação do disposto nos § 3º e 4º do artigo 1º da Lei Complementar n.º 86 de 13 de julho de 2001.

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar as entidades abaixo relacionadas, para compor a comissão Executiva da Agenda 21 do Estado de Mato Grosso.

Titular:

- Fundação Eco-Sócio-Cultural Guardiões da Terra.

Suplente:

- Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 005

Cuiabá, 19 de março de 2002

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 38, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

Considerando a decisão da plenária atinente ao processo n.º 1239/2000 em que figura como interessado: Geração Centro Oeste Ltda., e as exigências legais traduzidas no art. 24 § 3º da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995.

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia n.º 112/2000, com prazo máximo de validade para 24 (vinte e quatro) meses concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA ao interessado: Geração Centro Oeste.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 006

Cuiabá, 16 de abril de 2002

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu presidente,

Considerando a decisão da plenária atinente ao processo n.º 119/00 em que figura como interessado: Departamento de Viação e Obras Públicas, e as exigências legais traduzidas no art. 24 § 3º da Lei Complementar n.º 38 de 21 de novembro de 1995.

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia n.º 074/00, com prazo máximo de validade para 12 (doze) meses concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA ao interessado: DVOP – Departamento de Viação e Obras Públicas.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor, a partir desta data.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 007

Cuiabá, 16 de abril de 2002

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu presidente,

Considerando a decisão da plenária atinente ao processo n.º 139/00 em que figura como interessado: Departamento de Viação e Obras Públicas, e as exigências legais traduzidas no art. 24 § 3º da Lei Complementar n.º 38 de 21 de novembro de 1995.

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia n.º 075/00, com prazo máximo de validade para 12 (doze) meses concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA ao interessado: DVOP – Departamento de Viação e Obras Públicas.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor, a partir desta data.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 008

Cuiabá, 16 de abril de 2002

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Resolução CONSEMA, n.º 018, de 20 de agosto de 1996.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 009

Cuiabá, 21 de maio de 2002

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.

Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n.º 1932/98 em que figura como recorrente: Frigorífico Vale do Guaporé S/A;

Considerando, finalmente, a decisão tomada em plenário pelos senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os Senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao Recurso interposto, mantendo a multa aplicada de 500 UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 010

Cuiabá, 21 de maio de 2002

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.

Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n.º 1932/98 em que figura como recorrente: Frigorífico Vale do Guaporé S/A;

Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os Senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao Recurso interposto, mantendo a multa aplicada de 500 UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 011

Cuiabá, 21 de maio de 2002

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar as entidades abaixo relacionadas, que compõem o Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, para participarem dos trabalhos do zoneamento antrópico-ambiental. 

- Instituto Ecológico Cultural da Bacia Platina – IESCBAP;

- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 012

Cuiabá, 20 de agosto de 2002

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.

Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n.º 957/99 em que figura como recorrente: Sr. Antônio Álvaro Carneiro;

Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os Senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membro presentes, negar provimento ao Recurso interposto, mantendo a multa aplicada de 100 UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 013

Cuiabá, 20 de agosto de 2002

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001.

Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n.º 4285/00 em que figura como recorrente: Sr. Josemar Ferronato;

Considerando, finalmente, a decisão tomada em Plenário pelos senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;

RESOLVE:

Art. 1º - Os Senhores membros do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, após análise do recurso, acordam, por maioria dos seus membros presentes, negar provimento ao Recurso interposto, mantendo a multa aplicada de 261.340,40 (duzentos e sessenta e um mil, trezentos e quarenta reais e quarenta centavos).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 014

Cuiabá, 20 de agosto de 2002

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

Considerando a decisão da plenária atinente ao processo n.º 03482/02 em que figura como interessado:Prefeitura Municipal de Alto Taquari, e as exigências legais traduzidas  no art. 24 § 3º da Lei Complementar n.º 38 de 21 de novembro de 1995.

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar a Licença Prévia n.º 177/02, com prazo máximo de validade para 12 (doze) meses concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA ao interessado: Prefeitura Municipal de Alto Taquari. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 015

Cuiabá, 20 de agosto de 2002

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e

- Considerando que o anzol-de-galho é uma atividade prevista na Lei de Pesca N.º 7.155 de 21 de julho de 1999, carecendo de regulamentação por este Conselho; 

- Considerando que anzol-de-galho é um tipo de pescaria ecologicamente sustentado;

- Considerando que o anzol-de-galho é pescaria semelhante aquelas pescarias embarcadas (em barco de alumínio ou canoa), em deslocamento ou ancorado e ainda as pescarias de barranco;

- Considerando que pescaria embarcada, com barco de alumínio ou canoa, parado não difere em nada de pescaria com anzol de galho, diferindo apenas quando em deslocamento, que neste caso o pescador procura o peixe se deslocando com seu anzol iscado e naquele caso o peixe procura o anzol iscado que esta fixo;

- Considerando que cada pescador, devidamente credenciado não tem condições de cuidar de mais de 12 anzois-de-galho, geralmente vistoriado de duas em duas horas;

- Considerando por fim que se trata de atividade legal,

RESOLVE:

Art. 1º - O anzol de galho será permitido somente para pescadores profissionais devidamente cadastrados.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 016

Cuiabá, 20 de agosto de 2002.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições  que lhe confere o art. 3º, inciso IV da Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu presidente,

Considerando a decisão da Plenária atinente ao processo n.º 1110/2000 – vol I a III em que figura como interessado: Secretaria de Agricultura e Assuntos Fundiários do Estado de Mato Grosso – SAAF/MT, e as exigências legais traduzidas no art. 24, § 3º da Lei Complementar n.º 38 de 21 de novembro de 1995;

RESOLVE:

Art. 1º - Não referendar a Licença Prévia n.º 001/DRFF/2000, concedida pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – em 21/12/00 à Secretaria de Agricultura e Assuntos Fundiários do Estado de Mato Grosso – SAAF/MT, referente ao Projeto Piloto de Irrigação a ser implantado no município de Diamantino.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 017

Cuiabá, 24 de setembro de 2002.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente, no uso das atribuições legais, que lhe confere o inciso II do artigo 2º do seu Regimento Interno, e com base no art. 71 da Lei Complementar n.º 038/95, assim como o § 1º do art. 8º da Lei n.º 7.155, de 21 de julho de 1999, e 

Considerando que a Política Ambiental do Estado de Mato Grosso tem, por objetivo geral, assegurar a sustentabilidade do desenvolvimento estadual, e como objetivos específicos, proteger os aspectos paisagísticos, estéticos e turísticos da natureza e regularidade dos regimes hídricos e a estabilidade social;

Considerando que o homem tem direito a condições de vida satisfatórias, em um ambiente saudável, que lhe permita viver com dignidade e bem-estar, em harmonia com a natureza, sendo educado para defender e respeitar esses valores, impondo-se ao Poder Público e a coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações; 

Considerando que a Bacia Hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e Atuação Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Lei n.º 9.433 de 08 de janeiro de 1997) e que se estende por Bacia Hidrográfica, o rio principal, seus formadores afluentes, lagoas marginais, reservatórios e demais coleções de Águas sob o domínio da União;

Considerando que a Fauna e a Flora aquática são bens de domínio público, que se constituem em Recursos Ambientais indispensáveis ao equilíbrio dos ecossistemas aquáticos e que a FEMA – Fundação Estadual do Meio Ambiente incube a sua proteção, administração e fiscalização, dispondo de poder para restringir seu uso e gozo;

Considerando que o intenso esforço de pesca exercido sobre os cardumes, nos períodos em que ocorrem os fenômenos migratórios biológicos das espécies e, conseqüentemente, compromete a renovação de seus estoques.

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer o período de 04 de novembro de 2002 à 28 de fevereiro de 2003, como defeso da Piracema nas Bacias Hidrográficas dos rios do Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único – para efeito desta Resolução, entende-se por Bacia Hidrográfica dos rios do Estado de Mato Grosso, seu formador, seus afluentes, lagos,(baias), lagoas marginais, reservatórios e demais coleções de Água.

Art. 2º - Proibir pesca de qualquer categoria nas lagoas marginais nas bacias dos rios do Estado de Mato Grosso, no período definido no art. 1º, desta Resolução.

Parágrafo Único: Entende-se por lagoas marginais as áreas de alagados, lagos (baias), banhado canais ou poços naturais que recebem águas dos rios ou das outras lagoas em caráter permanente ou temporário.

Art. 3º - Permitir, nos rios das bacias Hidrográficas do Estado de Mato Grosso, apenas a pesca de subsistência, aos pescadores desembarcados, utilizando linha de mão ou vara com linha e anzol.

Parágrafo Único – Entende-se por pesca de subsistência aquela praticada artesanalmente por populações ribeirinhas e/ou tradicionais, para alimentação familiar, sem fins comerciais.

Art. 4º - Estabelecer a cota diária de 5 kg (cinco quilogramas) ou 01 (hum) exemplar de qualquer peso, para fins de subsistência, respeitados os tamanhos mínimos de captura estabelecidos pela Legislação, para cada espécie.

Art. 5º - Fica fixado o segundo dia útil após o início do defeso da Piracema como prazo máximo para declaração à FEMA, os estoques de peixe “in natura”, resfriados ou congelados, provenientes dos rios das Bacias Hidrográficas, existentes nos frigoríficos, peixarias entrepostos, posto de vendas, hotéis e similares. 

Art. 6º - Ficam excluídos das proibições previstas nesta Resolução. 
I – A pesca de caráter científico, previamente autorizada ou licenciada pela FEMA ou outros Órgãos competentes; 

II – A despesca, o transporte, a comercialização, o beneficiamento, a industrialização e o armazenamento de peixes, com a comprovação de origem, provenientes de aqüicultura ou pesque-pague/pesqueiros, devidamente licenciados junto a FEMA, o registro no Ministério da Agricultura e do Abastecimento, bem como o pescado previamente declarado.

Art. 7º - Todo produto de pesca oriundo de outros Estados deverá estar acompanhados de comprovantes, certificado sanitário, sob pena de perda do pescado, petrechos, equipamentos, veículos e instrumentos utilizados na pesca, e aplicação das sanções de que trata a Legislação vigente.

Art. 8º - O exercício da pesca, transporte, a comercialização, o beneficiamento e industrialização do pescado, em desacordo com o estabelecido nesta Resolução sujeitará o infrator as penalidades previstas na Lei n.º 7.155 de 21/07/1999.
Art. 9º - Na segunda quinzena de janeiro de 2003, a Câmara Técnica de Recursos Pesqueiros se reunirá para analisar os estudos técnicos e científicos dos órgãos ambientais competentes, para deliberar sobre a antecipação ou manutenção do prazo estabelecido no art. 1º desta Resolução
Parágrafo Único – Os Órgãos ambientais deverão convidar a Universidade Federal e Estadual, Instituições de Pesquisa, ONG’s para participarem dos estudos técnicos e científicos.

Art. 10º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 018

Cuiabá, 26 de novembro de 2002

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Resolução CONSEMA, n.º 009, de 27 de abril de 1998.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 019

Cuiabá, 26 de novembro de 2002

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Resolução CONSEMA, n.º 007, de 30 de março de 1999.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 020

Cuiabá, 26 de novembro de 2002

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Resolução CONSEMA, n.º 011, de 21 de maio de 2002.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 021

Cuiabá, 26 de novembro de 2002

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar as entidades abaixo relacionadas para fazerem parte do Conselho Gestor da APA – Área de Proteção Ambiental Estadual Chapada dos Guimarães.

Titular:

- Rede de Organizações Ecológicas do Pantanal – ROECOPAN;

Suplente:

- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 022

Cuiabá, 26 de novembro de 2002

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, com o objetivo de apresentar proposta de Resolução para regulamentar a Gestão do Fundo Constitucional de Reconstituição dos Bens Lesados - FUNDER.

- Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA;

- Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT;

- Rede de Organizações Ecológicas do Cerrado – REMOECO;

- Fundação Eco-Sócio-Cultural Guardiões da Terra;

- Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso – FECOMÉRCIO;

- Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso – FIEMT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 023

Cuiabá, 26 de novembro de 2002

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar as entidades abaixo relacionadas, que compõem o Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, para participarem dos trabalhos do Zoneamento Sócio Econômico Ecológico.

Titular:

- Instituto Ecológico Cultural da Bacia Platina – IESCBAP;

Suplente:

- Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 024

Cuiabá, 13 de dezembro de 2002

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Calendário anual abaixo, das reuniões ordinárias do Conselho Pleno do CONSEMA, para o ano de 2003.

Horário: 9:00 horas

Local: Sala de reuniões da FEMA

MÊS






DIA/ANO

Fevereiro





   26/03

Março





   26/03

Abril






   30/03

Maio






   28/03

Junho






   25/03

Julho






   30/03

Agosto





   27/03

Setembro





   24/03

Outubro 





   29/03

Novembro





   26/03

Dezembro





   10/03

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 025

Cuiabá, 13 de dezembro de 2002

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, com alteração de seus dispositivos, através da Lei Complementar n.º 86, de 13 de julho de 2001;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Moacir Pires de Miranda Filho

Presidente do CONSEMA

